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Art. 3º  Ficam revogados os incisos I e II do art. 172 do RPAT, aprovado pelo Decreto Estadual nº
13.796, de 1998.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 15 de julho de 2022, 201º da Independência
e 134º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Carlos Eduardo Xavier

ANEXO ÚNICO

ANEXO III DO RPAT, APROVADO PELO DECRETO ESTADUAL Nº 13.796, 
DE 16 DE FEVEREIRO DE 1998.

DECRETO Nº 31.692, DE 15 DE JULHO DE 2022.

Altera o Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto Estadual nº 13.640, de 13 de
novembro de 1997, para implementar as disposições do Convênio ICMS 04/99, de 16 de
abril de 1999, Convênios ICMS 13, de 24 de fevereiro de 2022, 20, 32, 39, 45, 46 e 50,
de 7 de abril de 2022 e dos Ajustes SINIEF 4, 5, 6, 8, 10, 11 e 12, de 7 de abril de 2022,
todos editados pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ).

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 64, V e VII, da Constituição Estadual, 

Considerando o disposto no Convênio ICMS 04/99, de 16 de abril de 1999, nos Convênios ICMS
13, de 24 de fevereiro de 2022, 20, 32, 39, 45, 46 e 50, de 7 de abril de 2022, e nos Ajustes SINIEF 4, 5, 6, 8,
10, 11 e 12, de 7 de abril de 2022, todos editados pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ),

D E C R E T A:

Art. 1º  O Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (RICMS), aprova-
do pelo Decreto Estadual nº 13.640, de 13 de novembro de 1997, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3º  ............................................................................................................
..........................................................................................................................
XVIII - o fornecimento de água natural canalizada a usuário do sistema de abasteci-
mento. (RE 607.056-STF)
..............................................................................................................." (NR)

"Art. 10.  ..........................................................................................................
..........................................................................................................................
XVI - as operações com medicamentos relativas a doações com destino a entidades
beneficentes que atuem na área da saúde, que atendam os requisitos para certificação na
forma da Lei Complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021, observado o § 18 deste
artigo. (Conv. ICMS 32/22)
..........................................................................................................................
§ 18.  O benefício de que trata o inciso XVI do caput deste artigo aplica-se somente a
medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 12 (doze) meses. (Conv. ICMS
32/22)" (NR)

"Art. 103-A.  ...................................................................................................
..........................................................................................................................
§ 2º  ..................................................................................................................
..........................................................................................................................
III - possua sede do estabelecimento situada neste Estado, observado o § 8º deste artigo;
(Convs. ICMS 19/18 e 13/22)
..........................................................................................................................
VIII - inclua na base de cálculo do ICMS os procedimentos, meios e equipamentos
necessários à prestação dos serviços, quando executados ou fornecidos pelo contribuinte
ou por terceiros por ele contratado e que estejam incluídos no preço total do serviço de
telecomunicação, compreendendo: geração, emissão, recepção, transmissão, retransmis-
são, repetição, e ampliação de comunicação; modens; roteadores, (ONU/ONT), servi-
dores, switches, cabos, fibras ópticas, kits ancoragem, splitters, equipamentos de geren-
ciamento de rede, caixas de atendimento, antenas, serviços de conexão à internet (SCI),
envio e recebimento de dados com base no IP e suporte técnico. (Convs. ICMS 19/18 e
45/22)
..........................................................................................................................
§ 8º  Compreende-se no conceito de sede de que trata o inciso III do § 2º deste artigo,
qualquer matriz ou filial estabelecida fisicamente neste Estado. (Convs. ICMS 19/18 e
13/22)" (NR)

"CAPÍTULO XI
..........................................................................................................................

Seção XVIII-A
Dispõe sobre Procedimentos para a Movimentação de Paletes e de Contentores

Art. 241-A.  Esta seção estabelece tratamento diferenciado para movimentação de
paletes e contentores. (Conv. ICMS 04/99)
§ 1º  O trânsito de paletes e contentores por mais de um estabelecimento, ainda que de
terceira empresa, antes de sua remessa a estabelecimento da empresa proprietária, fica
autorizado. (Convs. ICMS 04/99 e 39/22)
§ 2º  Para os fins desta Seção considera-se como: 
I - palete, o estrado de madeira, plástico ou metal destinado a facilitar a movimentação,
armazenagem e transporte de mercadorias ou bens; 
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO 

PEDIDO DE PARCELAMENTO DE  DÉBITOS FISCAIS (ICMS) 
Simulação Nº 

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE  

Nome ou razão social 

Inscrição Estadual 
 

C.N.P.J./C.P.F. 
 

Endereço 
 

Município/UF 
 

E-mail  
 

Telefon e 

REQUERIMENTO 

O contribuinte acima identificado, vem requerer, nos  termos da legislação pertinente, o parcelamento do d ébito abaixo 
d iscriminado junto à Secretaria de Es tado da Tributação. O presente pedido const itui confissão irretratável da dívida e renúncia à 
defesa ou recurso administrativo, n os termos do art. 171 do RPAT.  

Compromete-se, ainda, o contribuinte, a recolher, como antecipação, no dia 25 de cada mês, enquanto não for deferido o pedido, 
o valor correspondente a uma parcela, con forme o parágrafo 3º, do artigo 169 do RPAT.  

O parcelamento será automaticamente cancelado na hipótese de in adimplência por mais de 90 (noventa) dias  corridos. Declaro 
estar ciente de que a inadimp lência do parcelamento implicará no envio do saldo devedor para inscrição na dívida ativa, 
independentemente de notificação prévia, conforme art igo 174 do RPAT, aprovado pelo Dec. 13.796/98. 

Parcelamento propos to em ___ (______ ) parcelas mensais, acrescidas de 1% (um por cento) ao mês . 

Detalhamen to do(s) Débito(s ) Parcelado(s ) 

Descrição do Débito Vencimento Data 
Referência 

Valor 
Nominal 

Valor Corrigido 

     

     

     

TOTAL DO DÉBITO PARCELADO = R$ ___________. 

Parcela Vencimento Valor 

   

   

   

   

   

   

   

IMPORTANTE: Valor sujeito à alteração, caso a confirmação do parcelamento ocorra com a nova taxa SELIC. 

 
 

Identificação do Representante Legal  
 

Sócios (  )     Procurador (  )  Inventariante (  ) 
 
Nome:  
CPF: 
Endereço:   
Complemento:  
Telefone:  
E-mail:  
 
Data e Assinatura do Representante Legal  
Nestes  termos, pede d eferimento 
 
_________________________, _____/_____/_______ _                               ____________________________                             
Local e data                                                                                                              Assinatura do Representante Legal  

  

 




